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MINISTéRIO DA ECONOMIA:, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10930/000.966/90-75

OCS

Sessão de  25 de março  de 19  92	 ACORDÃO 0101-83.310

Recurso n2: — 65.522 - 'RIJE - EX: DE 1987

Recorrente: - ANGELO TATIZAWA

Recorrido : - DRF EM LONDRINA - PR

IRPF - LANÇAMENTO REFLEXO - O julga-
mento do processo principal faz co!
sa julgada no processo decorrente,n-J
mesmo grau de jurisdição, ante a in
tima relação de causa e efeito exis-
tente entre ambos. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ANGELO TATIZAWA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi

mento ao recurso, nos termos do re1at6rio e voto que passam a in

,tegrar o presente julgado.

_

ala •as Se ,sOes(DF), em 25 de março de 1992.///S----
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VISTO EM	 AFJ:SO CELSO F. ë&01P(.3S	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DF:ZENDA NACIONAL
A I',	 =-1. no

1	 ',A,	 h„,!
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Participar=, ainda, do presente julmento,os Conselheiros:CAI:WS
ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO PE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO AN

,
CHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES EELTOSA, SANDRO MARTINS SILVA e SE=
BASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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e E Cl VIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCEC30 N° 10930/000.966/90-75

RECURSO p49: - 65.522

ACORDA° NQ: - 101-83.310

RECORRENTE: _ ANGELO TATIZAWA

RELATÓRIO

ANGELO TATIZAWAresidente, em Londrina-PR, recorre de

decisão prolatada pelo Delegado da Receita Federai naquela Cida-

de, atraves da qual foi confirmado o lançamento do Imposto de Ren

da do exercício de 1987, com base nos artigos 371 do RIR/80, bai

xado com o Decreto n 2 85.450/80, e artigo 20, inciso IX, do Decre

to-Lei n 2 2.065/83, em decorrencia de procedimento fiscal instau._

rado contra a empresa "PRODUTOS ALIMENTÍCIOS MÔNICA LTDA.", Pro-

cesso n 2 10930/000.961/90-51,atraves do qual apurou-se que a refe._

rida sociedade distribuira lucros sob disfarce a seus sOcios, sob

forma de emp restimos em conta corrente, de acordo com o disposto

no artigo 367, inciso V, do RIR/80.

2.	 O lançamento foi impugnado às fls. 28/38 , tendo o

interessado reiterado as razoes expendidas na impugnação do pra-	 .
a	 i
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cesso principal.
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3.
_	

Assim se manifesta a autoridade a quo em sua deci- -
_

J-.	sao de fls. 66/68, ao manter integralmente o lançamento: .
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SERVIÇO POOLICO FEDERAL 	 Processo n 2 10930/000.966/90-75	 3.

AcOrdão n 2 101-83. 310

"0 presente decorre do processo n 2 10930/W0.961/90-51,
ja apreciado por esta instancia administrativa, como
se ve na decisão de fls. 54/65 (copia).

Na referida decisão foi integralmente mantido o lan-
çamento do qual este decorre. Tratando-se de tribu-
tação por reflexo, deve ser aplicado ao processo de
corrente o decidido no processo principal.

Tendo ficado decidido no processo matriz que 	 houve
distribuição disfarçada de lucros, as importâncias
recebidas deverão ser tributadas nas pessoas físicas
dos sOcios."

4.	 Segue-se às fls. 71 / 81 o tempestivo Recurso para	 o

Colegiado cujas razOes são lidas integralmente em Plenário.
1

É o relatOrio. (



SERVIÇO PUOLICO rE0fRAL Processo n 2 10930/000.966/90-75	 4.

Ac6rdão n 2 101-83.310

VOTO

'	 Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:,	 _

Examinando o Recurso n 2 100.073, interposto pela pes
,

soa juridica "PRODUTOS ALIMENTÍCIOS MÔNICA LTDA.", nos autos do pro_

cesso fiscal n 2 10930/000.961/90-51, do qual este decorre, esta Ca_

mara, atraves do AcOrdão n 2 101-82.934, em Sessão de 25.02.92, 	 a

unanimidade de Votos, deu-lhe provimento p arcial para excluir	 da
„.

tributaçao, entre outras, a parcela de Cz$ 2.701.470,90, relaciona_

da com a mataria tributada no presente procedimento.

No caso, trata-se de tributação sob a Cédula "H" da

declaração de rendimentos do exercício de 1987, período-base 1986,

do valor de Cz$ 114.930,01 tornado como emprestimo da empresa em re-

ferencia, por força do disposto no artigo 371 do RIR/80 c/cart. 20,

IX, do Decreto-lei n 2 2.065/83.

No julgamento do processo principal, foi dado provi-

mento parcial ao recurso na parte correspondente aosemprestimos fel_
,

tos aos sOcios da referida sociedade, por no ter ficado caracteri_

zada a distribuição de lucros sob disfarce.

A jurisprudencia do Colegiado cristalizou-se no sen-

tido de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada,	 no
..

mesmo grau de jurisdição, no processo decorrente, ante a íntima re

laca° de causa e efeito existente entre ambos.

Ante o exposto, dou provimento ao presente recurso.
_

Brasilia(DF) em 25 de março de 1992.
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